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A N E X O I 

Contrato de Gestão M o d e l o para serviços hospitalares 
t ipos de serviços - exclu indo-se labora tór ios 
n °001 /0100 /000 .366 /2006 - Parecer CJ/SS n^ 581 /2017 

C O N T R A T O D E G E S T Ã O 

exc lus ivamente ambu la to r ia is e out ros 
aprovado pela CJ no Processo 

Processo ne 001.0500.000 026 /2017 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE SÃO PAULO, 
POR INTERMÉDIO DA| SECRETARIA DA SAÚDE, E A S A N T A C A S A 
D E M I S E R I C Ó R D I A D E A S S I S O QUALIFICADA COMO 

O R G A N I Z A Ç Ã O S O C I A L D E S A Ú D E , PARA REGULAMENTAR O 

DESENVOLVIMENTO jDAS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE, NO 
A M B U L A T Ó R I O M É D I C O D E E S P E C I A L I D A D E S D E A S S I S - A M E 

A S S I S . 

Pelo presente ins t rumento , de um lado o Estado de São Paulo, por in te rméd io da Secretaria de 
Estado da Saúde, com sede nesta cidade na Av. Dr. Ené;is de Carvalho Aguiar n? 188, neste ato 
representada pelo seu Secretário de Estado da Saúde, pr . David Everson Uip, brasi leiro, casado, 
médico, RG n.a 4.509.000-2, CPF n.s 791.037.668-53, doravante denominada C O N T R A T A N T E , e de 
out ro lado a S A N T A C A S A D E M I S E R I C Ó R D I A D E A S S I S , qual i f icada como Organização Social de 
Saúde, com CNPJ/MF n^ 44.364.826/0001-05, inscrita no CREMESP sob n 9 903126, com endereço à 
Praça Dr. Symphron io Alves dos Santos, 166 - Centra - Assis/São Paulo, e com estatuto 
dev idamente registrado no 2 5 Cartór io de Registro de Títulos e Documentos sob n e 5643, do 
Registro Civil de Pessoas Jurídicas de São Paulo, neste ato representada por seu Provedor, Sr. Seijim 
Higa, casado, aposentado, po r tador do RG n 9 4 .724.71 •3, CPF n? 275.761.598-04, doravante 
denominada C O N T R A T A D A , t endo em vista o que dispõe a Lei Complementar n 9 846, de 4 de junho 
de 1998, e considerando a declaração de dispensa de licitação inserida nos autos do Processo n 9 

001.0500.000.026/2017, fundamentada no § 1?, do art igo 6?, da Lei Complementa r ne 846/98, 
combinado com o art igo 26, da Lei Federal n 5 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações 
posteriores, e ainda em confo rmidade com os princípios nor teadores do Sistema Único de Saúde -
SUS, estabelecidos na Leis Federais n 9 8 .080/90 e n 9 8 .142/90 , com fundamen to na Consti tuição 
Federal, em especial no seu ar t igo 196 e seguintes, e na Const i tuição do Estado de São Paulo, em 
especial o seu art igo 218 e seguintes, R E S O L V E M celebrar o presente C O N T R A T O D E G E S T Ã O 
referente ao gerenc iamento e execução de atividades e serviços de saúde a serem desenvolvidos no 
A M B U L A T Ó R I O M É D I C O D E E S P E C I A L I D A D E S D E A S S I S - A M E A S S I S cujo uso fica permi t ido pelo 

período de vigência do presente cont ra to , mediante as seguintes cláusulas e condições: 

C L Á U S U L A P R I M E I R A 

D O O B J E T O 

1- O presente Con t ra to de Gestão t e m por ob je to a opera cionalização da gestão e execução, pela 
CONTRATADA, das at ividades e serviços de saúde no AMBULATÓRIO MÉDICO DE 
ESPECIALIDADES DE ASSIS - AME ASSIS em conformidade com os Anexos Técnicos que 
integram este ins t rumento . 

2- O ob je to cont ra tua l executado deverá at ingir o f im a 
requeridas. 

Fazem parte in tegrante deste Cont ra to : 

qüe se dest ina, com eficácia e qual idade 
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a) 0 Anexo Técnico I - Descrição de Serviços 
b) 0 Anexo Técnico II - Sistema de Pagamento 
c) 0 Anexo Técnico III - Indicadores de Qual idade 

CLÁUSULA SEGUNDA 

OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

Em cumpr imen to às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, a lém das obrigações constantes das 
especificações técnicas nos Anexos e daquelas estabelecidas na legislação re ferente ao SUS, bem 
como nos d ip lomas federa l e estadual que regem a presente contratação, as seguintes: 

3-

4-

Prestar os serviços de saúde que estão especif icados 
à população usuária do SUS - Sistema Único de Saúde 
Servidor Público Estadual - IAMSPE, con fo rme de te rm 
acordo com o estabelecido neste con t ra to ; 

no Anexo Técnico I - Prestação de Serviços 
e do Inst i tuto de Assistência Médica do 

ina a Lei Complementar n 9 . 971/05 e de 

Dar a tend imen to exclusivo aos usuários do SUS e do 
no estabelec imento de saúde cujo uso lhe fora per 
Lei Complementar n 9 . 846 /98 ; 

IAMSPE (Lei Complementar n 9 . 971/2005) 
:ido, nos te rmos do ar t igo 8 9 , inciso IV, da 

Dispor, por razões de p lane jamento das at ividades asf 
o local de residência dos pacientes atendidos 
a tend imento , regist rando o municíp io de residência 
Estado de São Paulo, o registro da região da cidade 
ou Sul); 

Responsabilizar-se pela indenização de dano decor 
negligência, imperícia ou imprudênc ia , que seus agent 
aos órgãos do SUS e a terceiros a estes v inculados| 
imóveis ob jetos de permissão de uso, de que t ra ta a 
se o d i re i to de regresso contra o responsável nos 
aplicação das demais sanções cabíveis; 

4 . 1 - A responsabi l idade de que t ra ta o i tem anter ior 
por falhas relativas à prestação dos serviços, no 
de se tembro de 1990 (Código de Defesa do Cons 

Restituir, em caso de desqual i f icação, ao Poder 
resultantes dos valores dele recebidos; 

istenciais, de in formação opor tuna sobre 
ou que lhe sejam referenciados para 

e, para os residentes nesta capital do 
de residem (Centro, Leste, Oeste, Norte on 

nte de ação ou omissão vo luntár ia , ou de 
es, nessa qual idade, causarem a paciente, 

bem como aos bens públicos móveis e 
i Complementar n 9 846 /98 , assegurando-

:asos de dolo ou culpa, sem prejuízo da 
Le 

estende-se aos casos de danos causados 
te rmos do art. 14 da Lei n 9 . 8.078, de 11 
midor ) ; 

Público, o saldo dos recursos líquidos 

Admin is t rar os bens móveis e imóveis cujo uso lhe fora permi t ido , em conformidade com o 
disposto nos respectivos te rmos de permissão de uso, até sua rest i tuição ao Poder Público; 

6 . 1 - Comunicar à instância responsável da CONTRATANTE todas as aquisições de bens móveis 
que f o r e m realizadas, no prazo máx imo de 30 ( t r inta) dias após sua ocorrência; 

Na eventual necessidade de locação de imóvel pela Ojrganização Social de Saúde, com recursos 
do Cont ra to de Gestão, dependerá de prévia pesquisa de mercado, con tendo ao menos 3 (três) 
imóveis de interesse, a ser submet ida à Secretaria de Estado da área cor respondente , que se 
pronunciará após consulta ao Conselho do Patr imônio Imobi l iár io para veri f icar a existência de 
própr io estadual disponível para uso, consoante Artigc 2 9 , I, " c " do Decreto 62 .528/2017. 
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7 .1 - A locação do imóvel se dest inará à execução ,das at iv idades finalísticas do Cont ra to de 
Gestão, consoante Ar t igo 2 9 , l ( § 1 9 do Decreto 02.528/2017. 

8- Transferir , in tegra lmente à CONTRATANTE em caso de desquali f icação e conseqüente extinção 
da Organização Social de Saúde, o pa t r imôn io , os legados ou doações que lhe fo ram destinados, 
bem como os excedentes f inanceiros decorrentes da prestação de serviços de assistência à 
saúde no AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE ASSIS - A M E ASSIS cujo uso lhe fora 
permi t ido ; 

10-

1 1 -

Contratar, se necessário, pessoal para a execução djas at ividades previstas neste Cont ra to de 
Gestão, responsabi l izando-se pelos encargos trabalhistas, previdenciár ios, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do ob je to desta avença; 

Toda contratação de prestação de serviços pela Organização Social de Saúde deve ser precedida 
de declaração, por escri to e sob as penas da lei, de q i je não dispõe de empregados ou diretores 
remenurados com recursos do Cont ra to de Gesti 
consoante Ar t igo 2?, I, " d " do Decreto 62.528/2017. 

o suf icientes para a mesma f inal idade, 

Instalar no AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE ASSIS - A M E ASSIS, cujo uso lhe 
fora permi t i do , "Serviço de A tend imen to ao Usuár io" , devendo encaminhar à Secretaria de 
Estado da Saúde re la tór io mensal de suas at iv idades, con fo rme o disposto nos Anexos deste 
Cont ra to de Gestão; 

12- Manter , em perfei tas condições de uso, os equipam|entos e ins t rumenta l necessários para a 
realização dos serviços cont ra tados; 

13- Em se t ra tando de serviço de hospital ização in formar , 
o número de vagas disponíveis, a f im de manter atualiza 
de Vagas do SUS" (p lantão cont ro lador ) , bem como 
visível do serviço de saúde, o número de vagas existentes 

sempre que sol ic i tado, à CONTRATANTE, 
do o serviço de a tend imen to da "Central 

indicar, de fo rma atualizada e em lugar 
no dia; 

13 .1 - Em se t ra tando de serviços exclusivamente ambi j la tor ia is , integrar o Serviço de Marcação 
de Consultas inst i tuído pela Secretaria de Estado da Saúde, se esta assim o def in ir ; 

14- Adotar o s ímbolo e o nome designativo da unidade 
seguido pelo nome designat ivo "Organização Social de 

de saúde cujo uso lhe fora permi t ido , 
saúde"; 

15- Responsabilizar-se por cobrança indevida fei ta ao paciente ou ao seu representante, por 
profissional empregado , prestador de serviço ou preposto , em razão da execução deste 
cont ra to ; 

16- Man te r sempre atual izado o prontuár io médico dos 
mín imo de 05 (cinco) anos, ressalvados os prazos previst 

pacientes e o arquivo médico, pelo prazo 
os em lei; 

17- Não uti l izar nem permi t i r que terceiros ut i l izem o pacielnte para f ins de exper imentação, exceto 
nos casos de consen t imento in fo rmado, dev idamente aprovado pelo Comitê Nacional de Ética 
em Pesquisa Consent ida, quando deverá haver manifestação expressa de consent imento do 
paciente ou de seu representante legal, por meio de te rp io de responsabi l idade pelo t ra tamen to 
a que será submet ido ; 

18- Atender os pacientes com dignidade e respei to, de modo universal , igual i tár io e humanizado, 
mantendo-se sempre a qual idade na prestação dos serviços; 
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19- Afixar aviso, em lugar visível, de sua condição de ent idade quali f icada como Organização Social 
de Saúde, e de gratu idade dos serviços prestados nessa condição; 

20- Justif icar ao paciente ou ao seu representante, por c- scri to, as razões técnicas alegadas quando 
da decisão de não realização de qualquer ato prof issional previsto neste Cont ra to ; 

2 1 - Em se t ra tando de serviço de hospital ização, permi t i r a visita ao paciente in ternado, 
d iar iamente, respei tando-se a rot ina do serviço, por período mín imo de 02 (duas) horas; 

22- Esclarecer os pacientes sobre seus dire i tos e assuntos per t inentes aos serviços oferecidos; 

23- Respeitar a decisão do paciente ao consent i r ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo 
nos casos de im inen te perigo de vida ou obrigação legal; 

24- Garant i r a conf idencia l idade dos dados e informações relativas aos pacientes; 

25- Assegurar aos pacientes o d i re i to de serem assistido^, religiosa e esp i r i tua lmente por min is t ro 
de qualquer cul to rel igioso; 

26- Em se t ra tando de serviço de hospital ização, possuir e mante r em pleno func ionamento : 

• Comissão de Prontuár io Méd ico ; 

• Comissão de Óbi tos; 

• Comissões de Ética Médica e de Controle de Infecção Hospitalar; 

27- Fornecer ao paciente a tend ido, por ocasião de sua saída, seja no Ambu la tó r io , Pronto-Socorro 
ou Unidade Hospitalar, re la tór io circunstanciado cio a tend imen to prestado, denominado 
"INFORME DE ATENDIMENTO", do qual devem constar no mín imo, os seguintes dados: 

1 - Nome do paciente 
2- Nome da Unidade de a tend imen to 
3- Localização do Serviço/Hospi ta l (endereço, municípi(o,estado) 
4- Mo t i vo do a tend imen to (CID-10) 
5- Data de admissão e data da alta (em caso de internajção) 
6- Procedimentos realizados e t ipo de órtese, prótese 

caso 

2 7 . 1 - O cabeçalho do documen to deverá conter o seguinte esclarecimento: "Esta conta será 
paga com recursos públicos provenientes de seu 

i?/ou mater ia is empregados, quando for o 

s impostos e contr ibuições sociais". 

28- Colher a assinatura do paciente, ou de seus representantes 
que se refere o i tem 25 desta cláusula, arquivando-a 
05 (cinco) anos, observando-se as exceções previstas 

no 
em 

29- Em se t ra tando de serviço de hospital ização assegura 
t e m p o integral , no hospi ta l , nas internações de gestantes 
d i re i to a a lo jamento e a l imentação. 

legais, na segunda via do re latór io a 
p ron tuár io do paciente, pelo prazo de 

lei; 

a presença de um acompanhante , em 
;, crianças, adolescentes e idosos, com 

30- Limitar suas despesas com o pagamento de remuneração 
serem percebidos pelos dir igentes e empregados das 

e vantagens de qualquer natureza a 
Organizações Sociais de Saúde a 70% 
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32-

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

(setenta por cento) do valor global das despesps de custeio das respectivas unidades 
hospitalares e 80% para as despesas de custeio de un dades não hospitalares. 

Fixar o subsídio mensal do Governador do Estado cdmo l imi te máx imo à remuneração bruta e 
indiv idual , paga com recursos do Cont ra to de Gestão, dos empregados e di retores das 
Organizações Sociais de Saúde, observados, parai os ú l t imos, o vínculo exclusivamente 
estatutár io e, para todos , os padrões prat icados por i 
I, " a " do Decreto 62 .528/2017. 

c- nt idades congêneres, consoante Art igo 2 9 , 

3 1 . 1 - O descumpr imen to ensejará rescisão do Cont ra to de Gestão, salvo na hipótese de 
inobservância decor rente de reajuste salarial obr igatór ia , que venha a, na vigência do 
cont ra to , elevar a remuneração além deste licite, consoante Ar t igo 2 S , I, " b " do Decreto 
62.528,2017. 

31.2. O disposto no i t e m 31 e sub i t em 31.1 se 
Organizações Sociais de Saúde, independentemente 
gestão que estas m a n t ê m com o Estado, considera 
l imi te f ixado, a somatór ia das verbas remuneratór ias 
§25 do Decreto 62 .528/2017. 

aplica aos empregados e di retores das 
da quant idade de contratos de 

ndo-se, para fins de incidência do 
de cada u m , consoante Art igo 22, 

Além do l imi te estabelecido no i t e m 3 1 , a remunen ição e vantagens de qualquer natureza a 
serem percebidos pelos dir igentes e empregadosj üas Organizações Sociais de Saúde não 
poderão exceder os níveis de remuneração praticados! na rede privada de saúde, observando-se 
a média de valores de, pelo menos 10 (dez) inSt tu ições de mesmo por te e semelhante 
complex idade dos hospitais sob gestão das Organizações Sociais de Saúde, remuneração esta 
baseada em indicadores específicos divulgados pof ent idades especializadas em pesquisa 
salarial existentes no mercado. 

33- A Organização Social de Saúde disponibi l izará, em seu 
remuneração bruta e indiv idual , paga com recursos < 
empregados e d i re tores, consoante Ar t igo 2^, I, " e " do 

34- A contratada não poderá celebrar contratos de qua 
suspensas ou impedidas de l ic i tar /negociar com a 
empresas que t e n h a m sido declaradas inidôneas 
Pública, e, a inda, com empresas que estejam inscritas 

Iquer 

35- Remeter mensa lmente à CONTRATANTE in formações 
contr ibu intes, benef ic iár ios ou agregados do Inst i tuto 
Estadual (IAMSPE). 

sítio na rede mundia l de computadores, a 
o Cont ra to de Gestão, de todos os seus 
Decreto 62 .528/2017. 

natureza com empresas que estejam 
Admin is t ração Pública, bem como com 

l ic i ta r /cont ra tar com a Administ ração 
ho CADIN Estadual. 

para 

dos a tend imentos realizados a pacientes 
ie Assistência Médica do Servidor Público 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Para a execução dos serviços ob je to do presente cont ra to , a CONTRATANTE obriga-se a: 

1- Prover a CONTRATADA dos meios necessários à execução do ob je to deste Contrato; 

Dsequentes ao da assinatura do presente 
f inanceiros específicos para custear a 

2- Programar no o rçamento do Estado, nos exercícios sut 
Contrato, os recursos necessários, nos e lementos 
execução do ob je to cont ra tua l , de acordo com o sisltema de pagamento previsto no Anexo 
Técnico II - Sistema de Pagamento, que integra este ins : rumento ; 
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3- Permit i r o uso dos bens móveis e imóveis, median(te a edição de Decreto e celebração dos 
correspondentes te rmos de permissão de uso e 
comunicada pela CONTRATADA; 

4- Inventar iar e avaliar os bens refer idos no i tem 
formal ização dos te rmos de permissão de uso; 

sempre que uma nova aquisição lhe for 

; n ter ior desta cláusula, an te r io rmente à 

Promover, med ian te autor ização governamenta l , observado 
de servidores públ icos para t e rem exercício na Orga 
disposto na Lei Complementa r n 9 . 846 /98 ; 

o interesse públ ico, o afastamento 
nização Social de Saúde, conforme o 

Analisar, sempre que necessário e, no mín imo anual 
prestação de serviços comprovadas por ocasião da q i a 
Social de Saúde, para ver i f icar se a mesma ainda discjõe 
para a execução do ob je to con t ra tua l . 

Ad 
Verif icar que a Organização Social de Saúde não conta 
de cargo em comissão ou função de confiança na 
legislativo ou cargo de d i r igente estatutár io de 
consoante Ar t igo 22, II, do Decreto 62.528/2017. 

men te , a capacidade e as condições de 
lif icação da ent idade como Organização 

de suf ic iente nível técnico-assistencial 

na Diretor ia, com pessoa que seja t i tu lar 
ministração Pública, mandato no poder 

r jart ido polí t ico, ainda que l icenciados, 

Gestão, const i tuída pelo Secretário de 

CLÁUSULA QUARTA 
DA AVALIAÇÃO 
A Comissão de Avaliação da Execução dos Contratos de 
Estado da Saúde em con fo rmidade com o disposto no § : e do art igo 9 9 da Lei Complementar n2. 

846/98, procederá à ver i f icação t r imest ra l do desenvolv imento das at iv idades e re to rno obt ido pela 
Organização Social de Saúde com a aplicação dos recursos sob sua gestão, e laborando relatór io 
circunstanciado, encaminhando cópia à Assembléia Legislat va. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A verif icação de que t ra ta o " capu t " desta cláusula, relativa 1 ao c u m p r i m e n t o das diretr izes e metas 
definidas para a CONTRATADA, restringir-se-á aos resultados obt idos em sua execução, através dos 
indicadores de desempenho estabelecidos, em con f ron to com as metas pactuadas e com a 
economicidade no desenvo lv imento das respectivas at iv idades, os quais serão consol idados pela 
instância responsável da CONTRATANTE e encaminhados acs membros da Comissão de Avaliação da 
Execução dos Contratos de Gestão em t e m p o hábil para a realização da avaliação t r imest ra l . 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
A Comissão de Avaliação da Execução dos Contratos dí 
elaborar re latór io anual conclusivo, sobre a avaliação do desempenho da CONTRATADA. 

Gestão refer ida nesta cláusula deverá 

minhados ao Secretário de Estado da 
:erca da manutenção da qualif icação da 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os relatór ios mencionados nesta cláusula deverão ser eneça 
Saúde para subsidiar a decisão do Governador do Estado a 
ent idade como Organização Social de Saúde. 

CLÁUSULA QUINTA 
DO ACOMPANHAMENTO 
A execução do presente será acompanhada pela CoordenadOria de Gestão de Contratos de Serviços 
de Saúde, através do disposto neste Contrato e seus Anexos e dos ins t rumentos por ela def in idos 
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CLÁUSULA SEXTA 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
O prazo de vigência do presente Cont ra to de Gestão será cje 05 (cinco) anos. 

PARÁGRAFO ÚNICO 
O prazo de vigência cont ra tua l est ipulado nesta clá 
comprovação da existência de recursos orçamentár ios pa 
serviços nos exercícios f inanceiros subsequentes ao da assi|natu 

ara 

Gestão 
ONTRATADi 

stema 
hões 

, especif icados no Anexo Técnico I -
, no prazo e condições constantes 

de Pagamento, a impor tânc ia global 
, t r i n ta e dois m i l , novecentos e seis 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
Pela prestação dos serviços ob je to deste Cont ra to de 
Descrição de Serviços, a CONTRATANTE repassará à 
neste ins t rumento , bem como no Anexo Técnico II - Si 
est imada de R$ 54.032.906,40 (c inqüenta e qua t ro m i 
reais e quarenta centavos) . 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
Do mon tan te global menc ionado no "caput " desta cláusula, o valor de R$ 4.502.742,20 (quat ro 
mi lhões, qu inhen tos e dois m i l , setecentos e qua ien ta e dois reais e v i n te centavos) 
correspondente a este exercício f inanceiro, onerará a rubr ca 10 302 0930 4852 0000, no i tem 33 90 
39 75, no exercício de 2017 cujo repasse dar-se-á na modalidade Cont ra to de Gestão, con fo rme 
Instruções TCESP 02 /2016 . 

CUSTEIO 
UGE: 090192 
FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: 10 302 0930 4852 000C 
NATUREZA DA DESPESA: 33 90 39 
FONTE DE RECURSOS: Fundo Estadual de Saúde - Lei 141 /12 

jsula não exime a CONTRATANTE da 
a efet iva cont inu idade da prestação dos 

ra deste cont ra to . 

MÊS CU JTEIO(R$) 
Agosto 9 [0.548,44 
Setembro 9 : 0.548,44 
Outubro 9 [0.548,44 
Novembro 9 [0.548,44 
Dezembro 9 [ 0.548,44 
TOTAL 4.! 502.742,20 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Ao f inal de cada exercício f inancei ro , será estabelecido 
Retirrati f icação ao presente Cont ra to , o valor dos recu 
CONTRATADA nos exercícios seguintes, valor esse a ser cef i 
em relação à at iv idade assistencial que será desenvolvid 
ESPECIALIDADES DE ASSIS - A M E ASSIS, para cada exércíc 
consignados nas respectivas leis orçamentár ias, dos exerci 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Os recursos repassados à CONTRATADA poderão ser pó 
desde que os resul tados dessa aplicação revertam-se, exc 
de Gestão. 

mediante a celebração de Termos de 
rsos f inanceiros que será repassado à 

nido considerando as metas propostas, 
a no AMBULATÓRIO MÉDICO DE 

IO e, correrá por conta dos recursos 
ios subsequentes. 

r esta aplicados no mercado f inanceiro, 
us ivamente, aos objet ivos deste Cont ra to 
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PARÁGRAFO QUARTO 
Os recursos f inanceiros para a execução do ob je to 
CONTRATADA poderão ser obt idos mediante transferência 
auferidas por serviços que possam ser prestados sem 
contr ibuições de ent idades nacionais e estrangeiras, 
f inanceiros da Organização Social de Saúde e de outros 
a administração da Organização, f icando- lhe, ainda, facultajd 
nacionais e internacionais. 

pre j i 

do presente Con t ra to de Gestão pela 
provenientes do Poder Público, receitas 
uízo da assistência à saúde, doações e 

rend imentos de aplicações dos ativos 
per tencentes ao pa t r imôn io que estiver sob 

o contra i r emprés t imos com organismos 

va 
os 

PARÁGRAFO QUINTO 
A CONTRATADA deverá receber e m o v i m e n t a r exclus 
ins t i tu ição of ic ia l os recursos que lhe f o r e m passad 
t i tu la r a un idade púb l ica sob sua gestão, de m o d o a que 
próprios da OSS CONTRATADA. Os respect ivos ext ra tos 
encaminhados m e n s a l m e n t e à CONTRATANTE. 

CLÁUSULA OITAVA 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
No pr imei ro exercício f inancei ro do presente cont ra to , o 
fica est imado em de R$ 4.502.742,20 (qua t ro mi lhões 
quarenta e dois reais e v in te centavos) , sendo que a 
mediante a l iberação de 05 (cinco) parcelas mensais, cujo 
o custeio das despesas da unidade para execução das a 
unidade de saúde. Os repasses mensais poderão ser o 
estabelecidas para os Ind icadores de Qual idade ( indicado 
Produção (modal idade de contratação das atividades 
modal idades de cont ra tação. 

)bjeto 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

As parcelas mensais serão pagas até o 5 e . (quinto) dia út i l cjle cada mês. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 

Os repasses f inanceiros de custeio serão pagos mensalmente e podem sofrer descontos f inanceiros 
decorrentes: 

a) da avaliação t r imes t ra l , do alcance das metas dos Indicadores de Qual idade, Anexo Técnico III 
Indicadores de Qual idade: 
a . l . 12 t r imes t re - avaliação em maio; 
a.2. 22 t r imest re - avaliação em agosto; 
a.3. 3 9 t r imest re - avaliação em novembro e; 
a. 4. 42 t r imes t re - avaliação em fevere i ro do ano seguirjte. 

b) da avaliação semestra l , do alcance de metas dos Indicadores de Produção (modal idade de 
contratação das at iv idades assistenciais): 
b. l . 12 semestre - avaliação em agosto e; 
b.2. 22 semestre - avaliação em feverei ro no ano segui 

c) concluídas as avaliações citadas nos itens " a " e " b " 
descumpr imento de metas, esse será ob je to de Termo 

PARÁGRAFO TERCEIRO 

m e n t e e m con ta co r ren te aber ta e m 
pela CONTRATANTE, cons tando c o m o 

não se jam c o n f u n d i d o s c o m os recursos 
de m o v i m e n t a ç ã o mensa l deverão ser 

sjomatório dos valores a serem repassados 
qu inhen tos e dois m i l , setecentos e 

t ransferência à CONTRATADA será efet ivada 
valor to ta l corresponde ao est imado para 
ções e serviços de saúde realizados pela 

de desconto caso não at in jam as metas 
ijes de qual idade) e para os Indicadores de 

assistenciais) estabelecidos para as 

rjte. 
veri f icada a incidência de desconto por 

Retirrat i f icação, nos meses subsequentes. 
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Os valores de ajuste f inancei ro ci tados no parágrafo antejrior 
Anexo Técnico II - Sistema de Pagamento, que integra o presente 

PARÁGRAFO QUARTO 

Os indicadores do ú l t imo t r imes t re do ano serão avaliados 

serão apurados na fo rma disposta no 
Cont ra to de Gestão. 

no mês de fevere i ro do ano seguinte. 

e) func ionamento , a pr imeira avaliação e 
t r a to de Gestão, prc-
t r imest re poster ior . 

f unc ionamento , a pr imeira avaliação e 

PARÁGRAFO QUINTO 
Na hipótese da unidade não possuir u m t r imest re c 
valoração das metas dos Indicadores de Qual idade do Cont ra to de Gestão, prevista no Parágrafo 22, 
desta Cláusula, para efe i tos de desconto, será efet ivada no 
PARÁGRAFO SEXTO 
Na hipótese da unidade não possuir um semestre de 
valoração das metas dos Indicadores de Produção (mcdal idade por contratação das atividades 
assistenciais) do Con t ra to de Gestão, prevista no Parágrafo 2 9 , desta Cláusula, para efeitos de 
desconto, será efet ivada no semestre poster ior . 

CLÁUSULA NONA 
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

O presente Con t ra to de Gestão poderá ser adi tado, a l terado, parcial ou t o ta lmen te , mediante 
prévia just i f icat iva por escri to que conterá a declaração d? í 
autor izado pelo Secretário de Estado da Saúde. 

interesse de ambas as partes e deverá ser 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DA RESCISÃO 
Além da hipótese prevista no i t e m 3 1 . 1 , a rescisão do prejsente 
contidas nos art igos 77 a 80 da Lei Federal n 9 . 8.666/93 e a 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

Verif icada qualquer hipótese ensejadora da rescisão cont ra tua l 
imediata revogação do decre to de permissão de uso dos bdns 
dos servidores públ icos colocados à disposição da CONTRATADA 
privado sem fins lucrat ivos d i re i to a qualquer indenizaçãc 
art igo 79, da Lei Federal n 9 8 .666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
Em caso de rescisão uni lateral por parte da CONTRATANTE 
dolo da CONTRATADA, o Estado de São Paulo arcará com 
contratado pela Organização Social de Saúde para 
independentemente de indenização a que a CONTRATADA 

Contrato obedecerá às disposições 
terações poster iores. 

, o Poder Executivo providenciará a 
públ icos, a cessação dos afastamentos 

, não cabendo à ent idade de di re i to 
, salvo na hipótese prevista no § 2 9 , do 

que não decorra de má gestão, culpa ou 
DS custos relat ivos a dispensa do pessoal 
execução do ob je to deste cont ra to , 
Faça jus. 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Em caso de rescisão uni lateral por parte da CONTRATADA 
os serviços de saúde ora cont ra tados, por um prazo m í n i m ^ 
a part i r da denúncia do Cont ra to . 

PARÁGRAFO QUARTO 
A CONTRATADA terá o prazo máx imo de 180 (cento e o i tehta) 
Contrato, para qu i ta r suas obrigações e prestar contas de sija 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DAS PENALIDADES 

mesma se obriga a cont inuar prestando 
de 180 (cento e o i tenta) dias, contados 

dias, a contar da data da rescisão do 
gestão à CONTRATANTE. 
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A inobservância, pela CONTRATADA, de cláusula ou 
Anexos, ou de dever or ig inado de norma legal ou 
CONTRATANTE, garant ida a prévia defesa, a aplicar, em 
8 1 , 86, 87 e 88 da Lei Federal n«. 8.666/93 e alterações 
22, do art igo 7 9 , da Portaria n 9 . 1286/93, do Min is tér io da 

qrigação constante deste cont ra to e seus 
regulamentar per t inen te , autorizará a 

cjada caso, as sanções previstas nos artigos 
pc ster iores, combinado com o disposto no § 

Saúde, quais sejam: 

a) Adver tência; 
b) Mu l ta ; 
c) Suspensão temporá r ia de part ic ipar de licitações e de 

não super ior a 02 (dois) anos; 
d) Declaração de in idoneidade para l icitar e cont ra tar 

perdurarem os mot ivos de te rminantes da punição ou 

:ont ra tar com a Admin is t ração, por prazo 

: om a Admin is t ração Pública, enquanto 
até que seja promov ida a reabi l i tação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO 
A imposição das penal idades previstas nesta cláusula 
mot ivar, considerada sua avaliação na situação e circunstâ 
será noti f icada a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO 
As sanções previstas nas alíneas " a " , "c " e 
a alínea " b " . 

dependerá da gravidade do fa to que as 
ncias objet ivas em que ele ocor reu , e dela 

' d " desta cláusu a poderão ser aplicadas j un tamen te com 

PARÁGRAFO TERCEIRO 
Da aplicação das penal idades a CONTRATADA terá o prazo 
dir igido ao Secretário de Estado da Saúde, garant indo- lhe p 

PARÁGRAFO QUARTO 
0 valor da mul ta que vier a ser aplicada será comunicado è 
será descontado dos pagamentos devidos em decorrên 
garant indo- lhe pleno d i re i to de defesa. 

de 10 (dez) dias para in terpor recurso, 
eno d i re i to de defesa. 

CONTRATADA e o respect ivo mon tan te 
ia da execução do ob je to cont ra tua l , 

PARÁGRAFO QUINTO 
A imposição de qualquer das sanções estipuladas nestla cláusula não elidirá o d i re i to de a 
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos que o fa to gerador da penal idade acarretar 
para os órgãos gestores do SUS, seus usuários |q terceiros, i ndependen temente das 
responsabil idades cr iminal e /ou ética do autor do fa to . 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

1- É vedada a cobrança direta ou indireta ao paciente por 
complementares referentes à assistência a ele prestada, 
buscar o ressarc imento a que se refere o art igo 32 da 
hipóteses e na fo rma ali prevista. 

;erv iços médicos, hospitalares ou outros 
: endo lícito à CONTRATADA, no en tan to , 
i n 9 9.656, de 03 de junho de 1998, nas 

Sem prejuízo do acompanhamen to , da fiscalização e da nc 
CONTRATANTE sobre a execução do presente Cont ra to 
prerrogat iva de cont ro le e autor idade normat iva gene 
Único de Saúde, decor rente da Lei n? 8080/90 (Lei 
alteração decor rente de tais competências normat ivas 
ou de not i f icação dir igida à CONTRATADA. 

l é r k a 
Orkâ 

rmat iv idade sup lementar exercidas pela 
a CONTRATADA reconhece a 

da direção nacional do SUS - Sistema 
nica da Saúde), f icando certo que a 
ob je to de Termo de Retirrat i f icação, sera 
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3- A CONTRATADA poderá, a qualquer t e m p o e mediante just i f icat iva apresentada ao Secretário de 
Estado da Saúde e ao Governador do Estado, propor a devolução de bens ao Poder Público 
Estadual, cujo uso fora a ela permi t ido e que não majis sejam necessários ao cumpr imen to das 
metas avençadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA PUBLICAÇÃO 
O Cont ra to de Gestão será publ icado no Diário Oficial ú{> Estado, no prazo máx imo de 20 (vinte) 
dias, contados da data de sua assinatura. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DO FORO 
Fica elei to o Foro da Capital, com renúncia de qualquer o|utro, por mais pr iv i legiado que seja, para 
di r imir quaisquer questões or iundas deste con t ra to , que nz 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente 
fo rma, na presença das tes temunhas abaixo. 

o puderem ser resolvidas pelas partes, 

cant ra to em 02 (duas) vias de igual teor e 

São Pau 

ÍWHIGA 
PROVEDOR 

DE MISERICÓRDIA DE ASSIS 

Testemunhas: 

de 2017. 

DR. DAVI D EVERSON UIP 
ECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE 

Se de acordo 

Dav<d ívenen um 
secretario do Estado do i 

2 ) - ^ A J L / ^ X _ l. C^ridAjrxsrix 
Nome: . 

R G , ^ Ô . & ^ . & X ) - ^ 
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ANEXO TECNICC 

DESCRIÇÃO DE SERVIÇOS 

I - CARACTERÍSTICAS DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

A CONTRATADA a tenderá com seus recursos humanos > técnicos aos usuários do SUS - Sistema 
Único de Saúde e do Inst i tu to de Assistência Médica dc Servidor Público Estadual - IAMSPE (Lei 
Complementar n 9 . 971 /1995) , o ferecendo, segundo o g ra i de complex idade de sua assistência e sua 
capacidade operac ional , os serviços de saúde que se enquadrem nas modal idades abaixo descritas, 
conforme sua t ipo logia (unidade hospitalar, exclusivamente ambula tor ia l , ou out ros) . 

O Serviço de Admissão da CONTRATADA solicitará aos pacientes, ou a seus representantes legais, a 
documentação de ident i f icação do paciente e a documentação de encaminhamento , se for o caso, 
especificada no f luxo estabelecido pela Secretaria de EstadJD da Saúde. 

A SAÚDE 

co realizar-se-á de acordo com o f luxo O acesso aos exames de apoio diagnóst ico e te rapêut 
estabelecido pela Secretaria Estadual de Saúde. 

O acompanhamento e a comprovação das atividades realizadas pela CONTRATADA serão efetuados 
através dos dados registrados no SIH - Sistema de Informações Hospitalares, no SIA - Sistema de 

ulários e ins t rumentos para registro de 

idades não médicas; 

Informações Ambula tor ia is , bem como através dos f o r m 
dados de produção def in idos pela CONTRATANTE. 

1. ATENDIMENTO AMBULATORIAL 

O a tend imento ambula tor ia l compreende : 

Primeira consul ta; 

Interconsul ta; 

Consultas subsequentes ( retornos) ; 

Procedimentos Terapêut icos realizados por especia 

Cirurgias ambulator ia is (Cirurgias Maiores Ambulator ia is e cirurgias menores ambulator ia is) 

Serviços de Apo io Diagnóstico e Terapêut ico Externo; 

Sessões de t r a t amen to : hemoterap ia , l i totr ipsia, hc modiál ise, hemodinâmica , radioterapia e 
qu imio terap ia . 

1. Entende-se por pr imeira consulta, a visita inicial do paciente encaminhado pela rede/UBS-
Unidades Básicas de Saúde, ao Ambu la tó r io , para a tend imen to a uma determinada especialidade 
médica. 

1.2. Entende-se por in terconsul ta , a pr imeira consulta Realizada por ou t ro profissional em outra 
especialidade, com solici tação gerada pela própr ia inst i tu ição, tan to no que se refere ao a tend imento 
médico quanto ao não médico. 

1.3. Entende-se por consulta subsequente, todas as consultas de seguimento ambula tor ia l , em 
todas as categorias prof issionais, decorrentes tan to das consultas oferecidas à rede básica de saúde 
quanto às subsequentes das interconsul tas. 
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1.4 Os a tend imentos referentes a processos terapêut icos de média e longa duração, tais como, 
sessões de Fisioterapia, Psicoterapia, e t c , a part i r do 2$ a tend imento, devem ser registrados como 
procedimentos terapêut icos realizados (sessões) em especial idade não médica. 

1.5. As consultas realizadas pelo Serviço Social não ;erão consideradas no to ta l de consultas 
ambulator ia is, serão apenas in formadas con forme as normas definidas pela Secretaria da Saúde. 

1.6. Serão consideradas intervenções cirúrgicas ambu atoriais aqueles proced imentos cirúrgicos 
terapêut icos ou diagnóst icos que não requei ram internaçães hospitalares. Serão classificados como 
Cirurgia Ma ior Ambula tor ia l (CMA) os proced imentos cirJrgicos terapêut icos ou diagnósticos, que 
pressupõem a presença do médico anestesista, realizados com anestesia geral , locoregional ou local, 
com ou sem sedação que reque i ram cuidados pós-operatór ios de curta duração, não necessitando 
internação hospitalar. Serão classificados como cirurgia menor ambula tor ia l (ema) os procedimentos 
cirúrgicos de baixa complex idade realizados com anestesia local ou t roncu lar que podem ser 

anestesista, e que dispensam cuidados 
ca classificada como ambula tor ia l se dará 

realizados em consul tór io , sem a presença do médico 
especiais no pós-operatór io . O registro da at iv idade cirúrg 
pelo Sistema de In formação Ambula tor ia l (SIA). 

1.7. Com relação às Sessões de Tra tamento (Quimioterapia, Hemodiál ise, Hemodinâmica, e t c ) , o 
vo lume realizado mensa lmente pela unidade será in fo rmado com destaque, para acompanhamento 
destas at iv idades, con fo rme as normas def inidas pela Secretaria da Saúde. 

2. PROGRAMAS ESPECIAIS E NOVAS ESPECIALIDADES DE ATENDIMENTO 

Se, ao longo da vigência deste con t ra to , de comum acorde ent re os cont ra tantes, o AMBULATÓRIO 
MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE ASSIS - A M E ASSIS se propuser a realizar ou t ros t ipos de atividades 
di ferentes daquelas aqui relacionadas, seja pela in t roduçco de novas especial idades médicas, seja 
pela realização de programas especiais para de te rminado t ipo de patologia ou pela in t rodução de 
novas categorias de exames laborator ia is, estas atividades poderão ser prev iamente autorizadas pela 
CONTRATANTE após análise técnica, sendo quant i f icadas separadamente do a tend imen to rot ine i ro 
da unidade e sua orçamentação econômico- f inanceira será 
Termo de Retirrat i f icação ao presente cont ra to . 

discr iminada e homologada mediante 
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II - ESTRUTURA E VOLUME DE ATIVIDADES CONTRATAD 

I I .1 . ATENDIMENTO AMBULATORIAL NO ANO DE 2017 (ESPECIALIDADES MÉDICAS) 

A SAÚDE 

CONSULTA MÉDICA 
l 9 semestre 2 9 semestre 

Total 
CONSULTA MÉDICA 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total 

Primeira Consulta - - - - - - - 1.400 1.400 1.400 1.400 1.400 7.000 

Interconsulta - - - - - - - 255 255 255 255 255 1.275 

Consulta Subsequente - - - - - - - 2.115 2.115 2.115 2.115 2.115 10.575 

Total - - - - - - - 3.770 3.770 3.770 3.770 3.770 18.850 

Especialidades médicas 2017 Especialidades médicas 2017 

Acupuntura X Mastolc ?ia 

Alergia/lmunologia Medicin a do trabalho 

Anestesiologia X Nefroloj ia 

Cardiologia X Neonatf logia 

Cirurgia Cardiovascular Neuroci i urgia 

Cirurgia Cabeça e Pescoço Neurolo ; i a X 

Cirurgia Geral X Neurolo ;ia Infantil 

Cirurgia Pediátrica Obstetr :ia 

Cirurgia Plástica Oftalmc ogia X 

Cirurgia Torácica Oncolo§ a 

Cirurgia Vascular X Ortopec a X 

Dermatologia X Ortopec a Infantil 

Endocrinologia X Otorrirw j aringologia X 

Endocrinologia Infantil Pneumc ) ogia X 

Fisiatria Pneumc > ogia Infantil 

Gastroenterologia X Proctolc >;ia X 

Genética Clínica Psiquiat ria 

Geriatria Reumat elogia X 

Ginecologia X Urologii i X 

Hematologia Outros X 

Infectologia X 

.2. ATENDIMENTO NAO MEDICO NO ANO DE 2017 

CONSULTA NÃO MÉDICA 
i s semestre 2 S semestre 

Total 
CONSULTA NÃO MÉDICA 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Ji 1 Ago Set Out Nov Dez Total 

Consulta - - - - - - 600 600 600 600 600 3.000 

Sessão - - - - - - - 670 670 670 670 670 3.350 

Total - - - - - - - 1.270 1.270 1.270 1.270 1.270 6.350 
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Especialidades não médicas 2017 ispecialidades não médicas 2017 

Enfermeiro X Psicólc ;o 

Farmacêutico X Terape jta Ocupacional 

Fisioterapeuta X Odont : logia / Buco-Maxilo 

Fonoaudiólogo X Outros 

Nutricionista X 

11.3. CIRURGIAS AMBULATORIAIS NO ANO DE 2017 

CIRURGIA 
AMBULATORIAL 

CMA (MAIOR) 

ema (menor) 

Total 

15 semestre 

Jan Fev Mar Abr Mai Jur 

11.4. SERVIÇOS DE APOIO DIAGNÓSTICO E TERAPÊUT (|o EX 
2017 

O Ambu la tó r io oferecerá os serviços de SADT abaixo relacionados, na quant idade anual de 3.235 
exames, a pacientes EXTERNOS ao Ambu la tó r io , isto é, àcueles pacientes que fo ram encaminhados 
para realização de at iv idades de SADT por outros serviços de saúde, obedecendo ao f luxo 
estabelecido pela Secretaria Estadual da Saúde, nas quant idades especif icadas: 

2 9 semestre 

Jul Ago 

72 

190 

262 

Set 

72 

190 

262 

Out 

72 

190 

262 

Nov 

72 

190 

262 

Dez 

72 

190 

262 

Total 

360 

950 

1.310 

SADT EXTERNO 
l f i semestre 25 semestre 

Total 
SADT EXTERNO 

Jan Fev Mar Abr Mai Ju i Jul Ago Set Out Nov Dez Total 
Anatomia Patológica / 
Citopatologia - - - - - - - - - - - -

Diagnóstico Laboratório Clínico - - - - - - - - - - - -

Endoscopia - - - - - - 47 47 47 47 47 235 

Medicina Nuclear in Vivo - - - - - - - - - - - -
Métodos Diagnósticos em 
Especialidades - - - - - - 40 40 40 40 40 200 

Radiologia - - - - - - 120 120 120 120 120 600 

Ressonância Magnética - - - - - - - - - - - -
Tomografia Computadorizada - - - - - - - 180 180 180 180 180 900 

Ultrassonografia - - - - - - - 260 260 260 260 260 1.300 

Total - - - - - - 647 647 647 647 647 3.235 

Os exames para apoio diagnóst ico e terapêut ico aqui elencados 
classificação para os proced imentos do SIA/SUS - Sisterpa 
respectivas tabelas. 

III - CONTEÚDO DAS INFORMAÇÕES A SEREM ENCAMINHADAS A CONTRATANTE 

estão subdiv ididos de acordo com a 
de Informação Ambula tor ia l e suas 

A CONTRATADA encaminhará à CONTRATANTE t oda 
formatação e per iodic idade por esta determinadas. 

e qualquer in formação sol ici tada, na 
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As informações solicitadas referem-se aos aspectos abaixe) relacionados: 

Relatórios contábeis e f inanceiros; 

Relatórios referentes aos Indicadores de Qual idad 

Relatório de Custos; 

Pesquisa de satisfação de pacientes e acompanhantes; 

Outras, a serem def in idas. 

: estabelecidos para a unidade; 
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II ANEXO TECNICC 

SISTEMA DE PAGAME 

I - Com a f inal idade de estabelecer as regras e o croncfgrama do Sistema de Pagamento, f icam 
estabelecidos os seguintes princípios e proced imentos : 

1. A at iv idade assistencial da CONTRATADA subdiv ide-s^ em 04 (quatro) modal idades, con forme 
especificação e quant idades relacionadas no Anexo 
modal idades abaixo assinaladas: 

(X) Consulta médica; 

(X) A tend imen to não médico ; 

(X) Cirurgia Ambu la to r ia l ; 

(X) Serviços de Apo io Diagnóstico e Terapêut ico - SADT Ex t i r no ; 

Técnico I - Descrição de Serviços, nas 

1.1 As modal idades de at iv idades assistenciais aci 
a tend imen to a ser oferec ido aos usuários da uni 

na assinaladas referem-se à rot ina do 
d^de sob gestão da CONTRATADA. 

2. Além das at iv idades de ro t ina, a unidade poderá realiza 
análise e autor ização da CONTRATANTE, con fo rme especificado 
Descrição de Serviços. 

r out ras at iv idades, submet idas à prévia 
no i tem 2 do Anexo Técnico I -

3. O mon tan te do o rçamento econômico-f inanceir jo do AMBULATÓRIO MÉDICO DE 
ESPECIALIDADES DE ASSIS - A M E ASSIS para o exercício dd 2017, fica es t imado em R$ 4.502.742,20 
(quat ro mi lhões , qu inhen tos e dois m i l , setecentos e quarenta e dois reais e v in te centavos) e será 
distr ibuído percen tua lmente nos te rmos indicado na Tabe 
Indicadores de Produção, quando cabível: 

TABELA I - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA EFEITO 
PRODUÇÃO DO ORÇAMENTO 

I, para e fe i to de cálculo de desconto dos 

DE DESCONTO DOS INDICADORES DE 
DE CUSTEIO 

ItA DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL P, 
DESCONTO DOS INDICADORES DÉ 

ORÇAMENTO DE CUSTEIO 

EFEITO DE 
PRODUÇÃO DO 

MODALIDADE DE 
CONTRATAÇÃO 

Consulta médica 

A tend imen to não médico 

Cirurgia ambula tor ia l 

SADT Externo 

TOTAL 

% 

66% 

5% 

17% 

12% 

100% 

4. Os pagamentos à CONTRATADA dar-se-ão na seguinte cc n fo rmidade 

4 .1 Os pagamentos mensais à CONTRATADA para 
manei ra : 

es 

o ano de 2017 dar-se-ão na seguinte 
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TABELA II - CRONOGR AMAS 

2017 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO DE 
RECURSOS FINANCEIROS DE CUSTEIO 

/IA DE AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS 
INDICADORES 

Mês Valor Indicadores de Qua l idade 
Indicadores de 

Produção 

Janeiro 

Fevereiro 

Março 

Abr i l 

Ma io 

Junho 

i e t r imes t re 
das informa|ções 

avaliaçã' 

- consol idação 
em abr i l , 

o em maio 

25 t r imes t re - consol idação 
das in formações em ju lho , 

avaliação em agosto 

l e semestre -
consol idação das 

Informações em ju lho , 
avaliação em agosto 

Julho 

Agosto 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

R$ 900.548,44 

R$ 900.548,44 

3 9 t r imes t re 
das in formaç 

avaliação 

- consol idação 
em ou tub ro , 
novembro 

Oes 
em 

R$ 900.548,44 

R$ 900.548,44 

R$ 900.548,44 

45 t r imes t re 
das informaçíj) 

avaliação 

consol idação 
es em jane i ro , 

fevere i ro 

2 9 semestre -
consol idação das 
in formações em 

jane i ro , avaliação em 
fevere i ro 

em 

Total R$ 4.502.742,20 

4.2 A aval iação e a va loração dos Indicadores de 
maio, agosto, novembro e fevere i ro do ano 
f inancei ro a m e n o r de até 10% do custe io 

Qual idade serão realizadas nos meses de 
seguinte, podendo gerar u m desconto 
da un idade no t r i m e s t r e , nos meses 

subsequentes, dependendo do percentual de 
AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE 

alcance das metas dos indicadores, pelo 
A S S I S - A M E ASSIS. 

4.3. A aval iação e a va loração dos Indicadores de Produção (modal idade por contratação das 
at iv idades assistenciais) serão realizadas nos meses de agosto e fevere i ro do ano seguinte, 
podendo gerar u m ajuste f inancei ro a m e n o r d i ; 10% a 30% do custe io da un idade no 
semest re , nos meses subsequentes, dependendo do percentual de alcance das metas dos 
indicadores constante na TABELA III - VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS INDICADORES DE 
PRODUÇÃO (MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DA ATIVIDADE ASSISTENCIAL) e de acordo 
com a TABELA I - DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL PARA EFEITO DE DESCONTO DOS 
INDICADORES DE PRODUÇÃO DO ORÇAMENTO C E CUSTEIO, constantes no Anexo Técnico 
II - Sistema de Pagamento. 

5. Visando o acompanhamen to e avaliação do Cont ra to àn Gestão e o c u m p r i m e n t o das at ividades 
estabelecidas para a CONTRATADA no Anexo Técnico I t- Descrição de Serviços, a mesma deverá 
encaminhar mensa lmente , até o dia 11 (onze), a documentação in format iva das at ividades 
assistenciais realizadas pelo AMBULATÓRIO MÉDICO DE ESPECIALIDADES DE ASSIS - A M E ASSIS. 

5 .1 . As in formações acima mencionadas serão encam 
Autor ização de Internação Hospitalar e dos reg 
Ambula tor ia is , de acordo com normas e prazos es 

nhadas através dos registros nas AIH's 
stros no SIA - Sistema de Informações 

tlabelecidos pela CONTRATANTE. 
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5.2. As in formações mensais relativas à produçã 
mov imen tação de recursos econômicos e f ih 
Hospitalares, serão encaminhadas v 
www.ges tao .saude .sp .gov .b r , d isponibi l izado 
normas, cr i tér ios de segurança e prazos por ela 

5.3. O apl icat ivo disponibi l izado na In ternet emi t i rá os re latór ios e planilhas necessárias à 
avaliação mensal das at iv idades desenvolvidas pelo AMBULATÓRIO MÉDICO DE 
ESPECIALIDADES DE ASSIS - A M E ASSIS e estabelecerá, através de níveis de acesso 
p rev iamente def in idos, a responsabi l idade legal pelos dados ali registrados. 

assistencial, indicadores de qual idade, 
nceiros e dados do Sistema de Custos 

In ternet , através 
Dela CONTRATANTE e de 

belecidos. 

do site 
acordo com 

esta 

6. A CONTRATANTE procederá à análise dos dados env 
efetuados os devidos pagamentos de recursos, con fo rme 
Gestão. 

ados pela CONTRATADA para que sejam 
ejstabelecido na Cláusula 8 ã do Cont ra to de 

7. Nos meses de maio , agosto, novembro e fevere i ro 
procederá à consol idação e análise conclusiva dos dadok 
Qual idade, que poderão ensejar desconto con fo rme desempenh 
ci tado no i tem 04 (quatro) deste documen to . 

do ano subsequente, a CONTRATANTE 
do t r imes t re f indo dos Indicadores de 

o em relação às metas, nos te rmos 

8. Nos meses de agosto e fevere i ro do ano subsequente, a CONTRATANTE procederá à análise dos 
Indicadores de Produção (modal idades de contratação dus at iv idades assistenciais) realizada pela 
CONTRATADA, ver i f icando e aval iando os desvios (para mais ou para menos) ocorr idos e m relação às 
quant idades estabelecidas neste Con t ra to de Gestão. 

ora 

9. Da análise refer ida no i t em anter ior , poderá resultja 
pactuação das quant idades de at iv idades assistenciais 
ref lexo econômico- f inance i ro , efet ivada mediante Termo d 
acordada ent re as partes nas respectivas reuniões para 
Gestão. 

r desconto f inancei ro , bem como re-
estabelecidas e seu cor respondente 

? Retirrat i f icação ao Con t ra to de Gestão, 
uste semestral e anual do Cont ra to de aj 

10. A análise refer ida no i tem 08 (oi to) deste documen to 
f i rmados Termos de Retirrat i f icação ao Cont ra to de Gestão 

não anula a possibi l idade de que sejam 
em relação às cláusulas que quant i f icam 

as at iv idades assistenciais a serem desenvolvidas pela CONTRATADA e seu cor respondente reflexo 
econômico- f inancei ro , a qua lquer m o m e n t o , se condições e /ou ocorrências excepcionais inc id i rem 
de fo rma mu i to intensa sobre as at iv idades do ambu la tq r io , inviabi l izando e /ou pre judicando a 
assistência ali prestada. 

II - SISTEMÁTICA E CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 

I I .1 . AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS INDICADORES DE QUALIDADE COM PERIODICIDADE 
TRIMESTRAL 

Os valores percentuais apontados na tabela inserida no 
um dos indicadores selecionados serão uti l izados como b 
em caso de descumpr imen to de metas, con fo rme especifícad 

/>nexo Técnico III, para valoração de cada 
àse de cálculo do valor a ser descontado, 

o no i tem 4.2 deste documen to . 

11.2. AVALIAÇÃO E VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS 
PERIODICIDADE SEMESTRAL (QUANTIDADE POR 
ATIVIDADE ASSISTENCIAL) 

INDICADORES DE PRODUÇÃO COM 
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DA/ 
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Os ajustes dos valores f inanceiros decorrentes dos 
meses subsequentes aos períodos de avaliação que occ 
ano seguinte. 

A avaliação e análise das at iv idades contratadas constantes deste documen to serão efetuadas 
desvios serão analisados em relação às 
v idade assistencial especif icada no Anexo 

con fo rme expl ic i tado na Tabela que se segue. Os 
quant idades especif icadas para cada modal idade de atl ' 
Técnico I - Descrição de Serviços e gerarão uma variação proporc ional no valor do pagamento de 
recursos a ser e fe tuado à CONTRATADA, respeitanda-se a proporc iona l idade de cada t ipo de 
despesa especif icada no i tem 03 (três) deste documentei . 

esvios constatados serão efetuados nos 
rrerão nos meses de agosto e feverei ro do 
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TABELA III - VALORAÇÃO DOS DESVIOS DOS INDICAÍ 
CONTRATAÇÃO DA ATIVIDADE ASSISTENCIAL) 

A SAÚDE 

joRES DE PRODUÇÃO (MODALIDADE DE 

ATIVIDADE 
REALIZADA 

QUANTIDADE PRODUZIDA FÓRMULA DO VALOR A PAGAR (EM REAIS) 

CONSULTA 
MEDICA 

Acima do volume contratado 
100% X distribuição percentual da consulta 
médica (tabela 1) X orçamento de custeio do 
jeríodo avaliativo (tabela II) 

CONSULTA 
MEDICA 

Entre 85% e 100% do volume 
contratado 

100% X distribuição percentual da consulta 
Dedica (tabela 1) X orçamento de custeio do 
jeríodo avaliativo (tabela II) CONSULTA 

MEDICA < 

Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado 

33% X distribuição percentual da consulta médica 
tabela 1) X orçamento de custeio do per íodo 
i /aliativo (tabela II) 

CONSULTA 
MEDICA 

Menos que 70% do volume 
contratado 

7 3% X distribuição percentual da consulta médica 
tabela 1) X orçamento de custeio do per íodo 
a /aliativo (tabela II) 

ATENDIMENTO 
NÃO MÉDICO 

Acima do volume contratado 
L 30% X distribuição percentual do atendimento 
i ão médico (tabela 1) X orçamento de custeio do 
neríodo avaliativo (tabela II) 

ATENDIMENTO 
NÃO MÉDICO 

Entre 85% e 100% do volume 
contratado 

100% X distribuição percentual do atendimento 
i io médico (tabela 1) X orçamento de custeio do 
y :ríodo avaliativo (tabela II) ATENDIMENTO 

NÃO MÉDICO Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado 

50% X distribuição percentual do atendimento 
l i o médico (tabela 1) X orçamento de custeio do 
Düríodo avaliativo (tabela II) 

ATENDIMENTO 
NÃO MÉDICO 

Menos que 70% do volume 
contratado 

70% X distribuição percentual do atendimento 
ti io médico (tabela 1) X orçamento de custeio do 
jeríodo avaliativo (tabela II) 

CIRURGIA 
AMBULATORIAL 

Acima do volume contratado 
1.00% X distribuição percentual da cirurgia 
ítnbulatorial (tabela 1) X orçamento de custeio do 
D^ríodo avaliativo (tabela II) 

CIRURGIA 
AMBULATORIAL 

Entre 85% e 100% do volume 
contratado 

L00% X distribuição percentual da cirurgia 
ambulatorial (tabela 1) X orçamento de custeio do 
Deríodo avaliativo (tabela II) CIRURGIA 

AMBULATORIAL Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado 

K% X distribuição percentual da cirurgia 
anbulatorial (tabela 1) X orçamento de custeio do 
Deríodo avaliativo (tabela II) 

CIRURGIA 
AMBULATORIAL 

Menos que 70% do volume 
contratado 

7C % X distribuição percentual da cirurgia 
Inbulator ial (tabela 1) X orçamento de custeio do 
36 r íodo avaliativo (tabela II) 

SADT EXTERNO 

Acima do volume contratado 
1C0% X distribuição percentual de SADT Externo 
t; bela 1) X orçamento de custeio do per íodo 
avaliativo (tabela II) 

SADT EXTERNO 

Entre 85% e 100% do volume 
contratado 

1C0% X distribuição percentual de SADT Externo 
li bela 1) X orçamento de custeio do per íodo 
avaliativo (tabela II) 

SADT EXTERNO 
Entre 70% e 84,99% do volume 
contratado 

30% X distribuição percentual de SADT Externo 
tc bela 1) X orçamento de custeio do per íodo 
avaliativo (tabela II) 

SADT EXTERNO 

Menos que 70% do volume 
contratado 

70% X distribuição percentual de SADT Externo 
ta bela 1) X orçamento de custeio do per íodo p 
avaliativo (tabela II) 
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ANEXO TÉCNICO 

INDICADORES DE QUALIDADE 

Os Indicadores estão relacionados à qual idade da assistênc 
gerenciada e m e d e m aspectos relacionados à efet iv idade da 

A complex idade dos indicadores é crescente e gradual , considerando o t e m p o de func ionamen to da 
unidade. 

res Com o passar do t e m p o , a cada ano, novos indicado 
de terminado indicador no decorrer de cer to per íodo, to rna 
outros indicadores mais complexos possam ser avaliados; 
requisitos para os demais con t inuam a ser monitorado|s 
f inanceiro. 

ia oferecida aos usuários da unidade 
gestão e ao desempenho da unidade. 

são in t roduzidos e o alcance de um 
este indicador um pré-requis i to para que 

desta fo rma , os indicadores que são pré-
e aval iados, po rém já não t ê m efe i to 

IMPORTANTE: Alguns indicadores têm sua acreditação pira efeito de pagamento no 2$, no 39 ou 
no 49 trimestres. Isto não significa que somente naquele período estarão sendo avaliados. A 
análise de cada indicador, a elaboração de pareceres waliatórios e o encaminhamento dessa 
avaliação a cada ambulatório serão efetuados mensalmente, independentemente do trimestre 
onde ocorrerá a acreditação de cada indicador para o respectivo pagamento. 

A cada ano é fo rnec ido um Manua l que estabelece todas as regras e cr i tér ios técnicos para a 
avaliação dos Indicadores ut i l izados para o cálculo deste Con t ra to de Gestão. A tabela abaixo 
apresenta o peso de cada indicador de qual idade para a av aliação e valoração de cada t r imest re . Essa 
valoração poderá gerar desconto f inancei ro a menor em até 10% do valor de custeio da unidade no 
período aval iat ivo, con fo rme estabelecido no i tem 4.2 do Anexo Técnico II - Sistema de Pagamento. 

PRÉ- REQUISITOS: 

•y PERDA PRIMÁRIA 
/ TAXA DE ABSENTEÍSMO 
• TAXA DE CANCELAMENTO CIRURGIA 
/ ÍNDICE DE RETORNO 
/ ALTA GLOBAL 

PESO DOS INDICADORES DE QUALIDADE VALORADOS PARA O A N O DE 2017 

INDICADORES 
TRIMESTRES 

INDICADORES 
19 29 39 49 

Comissão de Revisão de Prontuár ios - - 5% 5% 

Política de Humanização - - 20% 20% 

Qual idade na In fo rmação - - 40% 40% 

A c o m p a n h a m e n t o para CMA / HD - - 35% 35% 

Página 23 


